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CIÊNCIA SOCIAL E REALISMO SOCIOLÓGICO*

SOCIAL SCIENCE AND SOCIOLOGICAL REALISM 

François Simiand**

Émile Durkheim, preocupado em dar o 
mais rápido possível à sociologia o caráter 
de uma ciência positiva, impôs a si a obri-
gação de tratar somente de problemas res-
tritos e bem definidos. Por sua parte, ele es-
tudou no presente volume o fenômeno do 
suicídio. A primeira precaução a tomar é es-
tabelecer uma definição objetiva: “chama-
-se suicídio todo caso de morte que resulta, 
direta ou indiretamente, de um ato positi-
vo ou negativo, realizado pela própria víti-
ma e que sabe o resultado que produzirá seu 
ato” (p. 5). A estatística dos suicídios reve-

la, num primeiro exame, a notável constân-
cia de seus números nos diversos países. A 
mortalidade está longe de apresentar seja a 
mesma constância, seja a mesma especifici-
dade. Portanto, há uma taxa social de suicí-
dio. São as condições desse fenômeno que 
vão ser aqui pesquisadas: elas não podem 
ser devidas senão a causas extra-sociais, a 
causas sociais.

Os fatores extra-sociais, cuja influência 
é aqui possível, só podem ser de tendências 
individuais muito gerais, ou de condições 
do meio físico. De início, o suicídio pareceu 
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frequentemente decorrer da patologia men-
tal. Sustentou-se que o suicídio não era se-
não uma consequência da loucura. Esta te-
se revestiu-se de duas formas: a primeira, 
segundo a qual o suicídio seria uma mono-
mania especial, Durkheim opõe que a ciên-
cia atual não admite mais a existência de 
monomanias; a segunda tratava o suicídio 
como um evento característico da loucu-
ra. Durkheim classifica os suicídios que po-
dem se vincular à loucura, e os ordena em 
quatro tipos, mostrando, em seguida, que 
há de fato suicídios que não podem ser en-
quadrados nessas categorias. Porém, afo-
ra a loucura propriamente dita, o suicídio 
não poderia explicar-se pela fraqueza ner-
vosa, pela neurastenia? Com efeito, é pro-
vável que a neurastenia seja frequente entre 
os suicidas. Mas a taxa de suicídio depende 
dessa condição individual? Como resposta, 
Durkheim admite que haja correspondência 
entre a degenerescência nervosa e o núme-
ro de alienados, mas comparando as estatís-
ticas dos alienados e aquelas dos suicidas, 
nas suas variações segundo o sexo, a reli-
gião, a idade, os países, ele mostra que não 
existe relação aparente entre os dois fenô-
menos. Outra forma de degenerescência – o 
alcoolismo –, é igualmente eliminada, pois 
a comparação entre a distribuição geográ-
fica do suicídio e aquelas dos delitos decor-
rentes de embriaguez, das loucuras alcoóli-
cas e do consumo de álcool não revela rela-
ção alguma.

Ao lado dos estados psicopáticos, certos 
estados psicológicos normais foram invoca-
dos. Um grande papel foi atribuído à raça. 
Mas, como definir a raça? Este modo de de-
limitação continua muito vago. Sempre que 
tomamos as três grandes raças distinguidas 
por Morselli (1879), divergências conside-
ráveis são constatadas nas taxas de suicí-
dios. Só os alemães têm uma tendência ca-

racterística, mas ela não os acompanha fo-
ra da Alemanha, portanto, ela não pertence 
à sua raça. Indiretamente, se a raça influen-
ciasse, verdadeiramente, o suicídio deve-
ria ser hereditário. Mas esta hereditariedade 
não foi provada, porque a importância rela-
tiva aos casos de hereditariedade constata-
dos é desconhecida, e porque uma outra ex-
plicação permanece sempre possível. Ela é 
mesmo muito duvidosa, pois como explicar, 
nessa hipótese, a diferença das taxas entre 
homens e mulheres submetidos, contudo, 
à mesma hereditariedade, e a diferença das 
taxas segundo as idades?

Recorreu-se a diversos fatores cósmicos, 
ao clima, à temperatura. É fácil ver que o 
clima não tem influência. Para a temperatura, 
pelo contrário, há mais aparência: é uma 
constatação geral que o número dos suicídios 
varia com as estações, atingindo o máximo 
no verão e o mínimo no inverno. Mas isto 
quer dizer que a frequência estival dos suicí-
dios seja atribuível à influência excitante do 
calor excessivo sobre o organismo? Não há 
relação fixa entre a taxa mensal dos suicídios 
e a temperatura no mesmo período, uma vez 
que em alguns países quentes o suicídio é ra-
ro. Não é também a mudança de uma tem-
peratura para outra que influi, pois a varia-
ção do número de suicídios é de uma notá-
vel continuidade. A causa da oscilação sazo-
nal é outra, pois é possível ver que a varia-
ção corresponde à variação ao longo dos dias. 
Por outro lado, constatou-se que nos limites 
da jornada diária o suicídio é mais frequen-
te de dia do que a noite, pela manhã do que 
a tarde, com uma parada por volta de meio-
-dia. Não há senão uma explicação geral pos-
sível de todos esses fatos: o suicídio aumenta 
concomitante à atividade social, anualmente: 
é nos dias longos, na jornada... é durante o 
dia, especialmente durante a manhã, quando 
a vida social é mais intensa.
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Antes de passar a estudar as causas so-
ciais, Durkheim discute a influência de um 
fenômeno de psicologia individual – a imi-
tação – à qual foi por vezes atribuída um 
papel preponderante na sociologia. Inicial-
mente, convém limitar estritamente o senti-
do dessa palavra, e não estendê-lo abusiva-
mente a toda vida psicológica. Para o suicí-
dio, o contágio realmente existe. Mas a imi-
tação propriamente dita pode explicar a ta-
xa de suicídio? Se assim fosse, a distribui-
ção geográfica do suicídio mostrar-se-ia co-
mo foco de propagação e irradiação e uma 
degradação crescente de sua influência. Es-
se método aplicado ao mapa da França, por 
arrodissements1, àquele do Seine-et-Mar-
ne, por communes2, e àquele da Europa por 
países, revela que, antes que pela degrada-
ção irradiante, a taxa de suicídio varia en-
tre grandes massas homogêneas. Disso re-
sulta a conclusão prática de que a publici-
dade não deve ser proibida, e a conclusão 
teórica de que a imitação não tem a impor-
tância que lhe é atribuída.

Portanto, os fatores extra-sociais ou não 
têm influência alguma, ou exercem uma in-
fluência restrita que não basta para expli-
car a taxa de suicídio. Assim, é necessá-
rio recorrer ao estudo das possíveis causas 
sociais. Para ordenar este estudo, primei-
ramente é necessário renunciar classificar 
morfologicamente os suicídios – na prática, 
só podemos classificá-los pelas causas. Mas 
estas causas não são aquelas que as publica-
ções oficiais indicam para os suicídios cons-
tatados. É necessário também desconfiar a 
priori das informações difíceis de revelar, 
com certeza e ordinariamente, derivadas de 
puras conjecturas. É necessário desconfiar 
bem mais quando se constata que, de fato, a 

proporção das diversas causas determinadas 
pelos relatórios da polícia é sensivelmen-
te a mesma nos diferentes países, e entre as 
diversas classes sociais. Já a taxa social do 
suicídio é fortemente diferente e, verossi-
milmente, as suas razões na classe agríco-
la não são idênticas àquelas nas classes li-
berais. Portanto, o método é estudar como a 
taxa dos suicídios varia em função de diver-
sos concomitantes sociais.

A taxa de suicídio varia com a religião: 
ela é muito mais elevada entre os protestan-
tes do que entre os católicos, frequentemen-
te um pouco menor ou, em todo caso, fraca-
mente maior entre os judeus do que entre os 
católicos. Essa constatação é geral na maior 
parte dos países europeus, à exceção da 
Suécia e da Noruega, que conservam uma 
taxa superior em relação àquela de um país 
católico secundário. No entanto, a condena-
ção moral do suicídio encontra-se presen-
te nas três religiões. É insuficiente invocar 
o estado de minoria em todos os lugares 
onde se encontram os católicos e os judeus, 
sobretudo nos países onde as observações 
foram feitas. O que varia de uma religião a 
outra é a coesão, a integração da socieda-
de religiosa – maior no catolicismo, forte 
no judaísmo, sobretudo antigo, e muito re-
laxada pelo próprio efeito do livre arbítrio 
no protestantismo. A prova disto é a Ingla-
terra, cujo protestantismo permanece mais 
integrado, e que tem também uma taxa de 
suicídio inferior àquelas de outros países 
protestantes. Por outro lado, o individua-
lismo religioso varia conforme o gosto pe-
la instrução e o grau de conhecimento: ora, 
as populações protestantes são, em média, 
mais inclinadas à instrução que as católicas, 
e o suicídio varia conforme o gosto pelo co-

1. Corresponde a um distrito de uma cidade. [N. T.]
2. Corresponde a municípios. [N. T.]
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nhecimento sempre que ele responde ao in-
dividualismo religioso. Portanto, não é a ci-
ência que aumenta a taxa de suicídio, mas 
sim a desintegração da sociedade religiosa 
correlativa ao crescimento da ciência.

Qual é a influência da família sobre o 
suicídio? Acreditou-se que os casados se 
suicidavam mais que os solteiros, mas is-
so era devido ao fato de termos compara-
do um grande número de casados com o de 
solteiros, sem observar que estes últimos 
incluíam todas as crianças e pré-adolescen-
tes, os quais não podem ser casados. Con-
vém separar o fator idade daquele do es-
tado civil. Os documentos existentes vali-
dam esse estudo apenas para o grão-duca-
do de Oldenbourg, de 1871 a 1885 (uma es-
tatística sueca foi rejeitada como manifes-
tamente defeituosa); as pesquisas particu-
lares de Durkheim o tornaram possível pa-
ra a França de 1889 a 1891. Quatro leis são 
daí formuladas: os casamentos muito pre-
coces têm uma influência agravante sobre 
o suicídio, sobretudo no que concerne aos 
homens; a partir dos vinte anos, os casa-
dos, dos dois sexos, se beneficiam de um 
coeficiente de preservação em relação aos 
solteiros; o coeficiente de preservação va-
ria com os sexos; a viuvez diminui o coefi-
ciente de esposos e esposas, mas, com mui-
ta frequência, ela não o suprime comple-
tamente. Essas leis não podem ser explica-
das somente pela influência de uma sele-
ção que seria operada pelo casamento: se-
melhante seleção é muito contestada, não 
seria levada em conta, tampouco a varia-
ção segundo a idade, e a variação segundo 
o sexo. Portanto, é à influência do próprio 
estado civil que é necessário vincular-se. 
Mas é possível distinguir entre o casamento 
simples e o familiar: a qual desses dois fa-

tores devemos a imunidade conjugal? Ini-
cialmente, deve-se notar que a nupcialida-
de permanece estacionária, enquanto o sui-
cídio cresce. Na verdade, a imunidade dos 
cônjuges sem filhos é mais frágil que da-
queles que os têm; as pessoas casadas sem 
filhos se suicidam mais que as solteiras do 
mesmo sexo e da mesma idade. A leve imu-
nidade da qual gozam os cônjuges sem fi-
lhos, e a muito notável imunidade que con-
tinuam a desfrutar os viúvos não podem ser 
explicadas por uma seleção matrimonial. O 
estudo preciso dos fatos fundamenta esta 
lei: numa mesma sociedade, a tendência ao 
suicídio no estado de viuvez está para ca-
da sexo em função da tendência ao suicí-
dio que tem o mesmo sexo quando casado. 
As relações dos coeficientes corresponden-
tes entre o département3 do Seine e a pro-
vince são numericamente muito vizinhos. 
Sobressai de todo esse estudo que a preser-
vação observada se deve quase inteiramen-
te à ação da família: com efeito, ela aumen-
ta com sua densidade (neste sentido, o ma-
pa de raridade dos suicídios corresponde ao 
mapa da densidade familial na França). Isto 
significa que ela resulta da maior ou menor 
integração da sociedade familiar.

Constata-se que os suicídios diminuem 
nos períodos de crises políticas e nacio-
nais. Não é mesmo nesses momentos que 
a vida social do grupo retoma uma inte-
gração mais forte? Assim, o suicídio va-
ria em razão inversa ao grau de integração 
social. O suicídio que corresponde à desin-
tegração social merece o nome de egoísta, 
pois a vinculação do homem à vida fragi-
lizou-se à medida que a ligação do indiví-
duo com a sociedade se relaxou; é o esta-
do social que faz do indivíduo “uma presa 
pronta para o suicídio”. 

3. Território administrativo francês (N.T.)
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Mas outro tipo de suicídio, totalmente 
oposto, existe nas sociedades inferiores: é 
o suicídio de mulheres sobre o túmulo do 
marido, dos súditos em relação à morte do 
chefe etc. Este suicídio, em vez de advir da 
desintegração social e do desenvolvimento 
individualista, advém diversamente de uma 
integração social extrema onde desapare-
ce o indivíduo. Portanto, por oposição, es-
te suicídio será chamado de altruísta. A for-
ma pura deste tipo comporta o caráter obri-
gatório do suicídio, porém diversas formas 
devem ser vinculadas a ele, onde o suicí-
dio é menos expressamente exigido. Exis-
te alguma coisa semelhante nas socieda-
des civilizadas que conhecemos? Um fato, 
depois de muito tempo observado e, com 
efeito, geralmente estabelecido, é a elevada 
taxa dos suicídios militares em relação aos 
suicídios civis do mesmo país. Precisamen-
te, não há nas forças armadas uma integra-
ção superior e um enfraquecimento da in-
dividualidade que possam ser relaciona-
dos às condições das sociedades primiti-
vas? O agravamento no meio militar da ta-
xa de suicídio não se deve nem ao celiba-
to nem ao alcoolismo, tampouco será ex-
plicada pelo desagrado do serviço, uma vez 
que aumenta com a duração do serviço, en-
quanto o fato de se acostumar deveria pro-
duzir o efeito oposto. Essa taxa é mais forte 
nos oficiais e nos suboficiais, apesar de se-
rem menos importunados pela disciplina e 
a coerção; é mais forte nos reengajados e 
voluntários, aos quais se pressupõe, entre-
tanto, o gosto pelo métier. Se se considera, 
ao contrário, que este agravamento é mais 
forte nos povos onde a tendência ao suicí-
dio egoísta é frágil, forte também na elite 
das forças armadas, e que  diminui enquan-
to a tendência ao suicídio egoísta aumenta, 
não se pode atribuí-lo senão ao espírito mi-
litar, isto é, ao estado altruísta que ele im-

plica, portanto, reatando o suicídio militar 
ao tipo altruísta de suicídio.

A sociedade ainda é mais ou menos re-
guladora da ação dos indivíduos. A ano-
mia social ocasiona uma forma de suicídio 
correspondente, que será chamado anômi-
co. O excesso de regulamentação propor-
ciona uma forma oposta, mas, como o tipo 
tem pouca importância nas sociedades que 
conhecemos – suicídio dos casais muito jo-
vens, da mulher sem filhos –, ele é descarta-
do. As crises econômicas, e não somente as 
crises degradantes, mas também as crises de 
prosperidade (exposições universais), provo-
cam um aumento do suicídio. Não é a po-
breza que, em si mesma, é a causa do suicí-
dio, mas a mudança de condição. Um regime 
econômico normal limita, de certa forma, as 
necessidades de cada um pelos seus meios. 
A anomia econômica rompe brutalmente es-
te equilíbrio, daí uma anomia moral e a ten-
dência ao suicídio. Hoje, a anomia econômi-
ca encontra-se em estado crônico em nossa 
sociedade: podem-se constatar os suicídios 
que dela resultam. Há uma anomia da socie-
dade familiar que tem uma influência aná-
loga sobre o suicídio: o divórcio. Um para-
lelismo surpreendente se observa entre o de-
senvolvimento da instituição do divórcio e 
o aumento da taxa dos suicídios. Porém, ao 
mesmo tempo em que aumenta a frequên-
cia dos divórcios, o coeficiente de preserva-
ção das pessoas casadas em relação às celi-
batárias diminui. Contudo, não é a uma sim-
ples diminuição da coesão familiar que este 
duplo efeito é imputável, pois a variação da 
imunidade é desigual para os dois sexos – se 
volta para favorecer a mulher. A verdadeira 
explicação é que, contrariamente à opinião 
corrente, a nova constituição matrimonial, o 
enfraquecimento da disciplina matrimonial 
que implica o divórcio favorece a mulher, 
que deixaria de se submeter a esta regra, ao 
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mesmo tempo em que prejudica o homem, 
que se favorece ao renunciar a uma liberda-
de, na qual sua inquietude sexual era uma 
fonte de tormentas.

Os três tipos sociais do suicídio distin-
guidos – egoísta, altruísta e anômico – par-
ticularizam-se nos indivíduos de diversas 
maneiras, segundo as circunstâncias e as 
disposições pessoais. Entretanto, eles se re-
conhecem numa certa tonalidade caracterís-
tica da ação. O suicídio egoísta assume uma 
forma apática; o suicídio altruísta, a for-
ma passional ou voluntária; o suicídio anô-
mico, a forma da cólera, da irritação ou do 
desgosto. Existem também os tipos mistos: 
ego-anômico, anômico-altruísta, ego-altru-
ísta, aos quais correspondem formas senti-
mentais intermediárias. Semelhante classi-
ficação não necessita levar em consideração 
o instrumento escolhido da morte: a escolha 
deste varia com as sociedades e depende de 
causas sociais, mas não das causas que in-
fluem sobre a taxa de suicídio.

Trata-se de concluir: Durkheim desenvol-
ve sua conclusão quando da elaboração do li-
vro III de sua obra: “Do suicídio como fenô-
meno social em geral”. O tratamento do suicí-
dio em geral, e dos resultados do estudo pre-
cedente é, na verdade, sua concepção geral da 
sociologia, do fenômeno social, da moral so-
cial, do caráter normal ou anormal dos fenô-
menos, que ele retoma e defende contra di-
versas críticas. A constância e a especificida-
de da taxa de suicídio não podem se explicar 
senão por uma tendência determinada e pró-
pria de cada sociedade. A teoria do homem 
médio é seguramente insuficiente. “É a cons-
tituição moral da sociedade que fixa a cada 
instante o contingente de mortes voluntárias. 
Existe portanto para cada povo uma força co-
letiva, de uma energia determinada, que leva 
os homens a matarem-se”(p. 336). Esta força 
coletiva deve ser entendida como uma reali-

dade exterior e superior ao indivíduo. Obje-
tou-se com esta concepção, que um fato so-
cial poderia somente transmitir-se pelas tra-
dições interindividuais. Porém, a taxa social 
não pode ser objeto de tal transmissão. Obje-
tou-se ainda que o indivíduo era a única re-
alidade da sociedade. Porém, há objetos ma-
teriais que representam os fenômenos sociais 
(um tipo de arquitetura, por exemplo); e pa-
ra os outros fatos sociais, ainda que psicoló-
gicos, eles são necessariamente exteriores às 
consciências individuais, pois cada uma de-
las só os contém em pequena parcela. Sobre 
o agregado das consciências individuais, que 
forma o substrato dos fenômenos sociais, não 
é muito difícil de admitir que seja o agrega-
do das consciências elementares que formou 
nosso eu individual.

Qual é então a relação do suicídio en-
quanto fenômeno social com os outros fenô-
menos sociais? Ele deve ser classificado en-
tre os fenômenos morais ou imorais? A so-
lução usual do problema consiste em cons-
truir um ideal abstrato, e julgá-lo do alto 
desse ideal proposto. Aqui, diversamente, o 
método empregado consistirá em pesquisar 
na história social como o suicídio foi ava-
liado moralmente e por quais razões, e em 
examinar se estas razões ainda subsistem em 
nossas sociedades atuais (p. 369). Esse estu-
do mostra que a reprovação ao suicídio pro-
grediu, excetuando em tempos de decadên-
cia. Ele é cada vez mais fundamentado. “A 
sociedade é lesada porque o sentimento so-
bre o qual repousam hoje suas máximas mo-
rais mais respeitadas e que funcionam qua-
se como o único liame entre os membros” – 
o respeito à pessoa humana “é ofendido...” 
(p. 383). Enfim, Durkheim examina a rela-
ção do suicídio com alguns outros atos imo-
rais, notadamente com o homicídio para dis-
cutir e contestar a teoria da escola crimina-
lista italiana.
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  É possível tirarmos preceitos práticos, 
deste estudo? Inicialmente, é necessário 
decidir se a presente taxa dos suicídios é 
normal ou anormal (questão independente 
daquela da moralidade). Fortes razões nos 
inclinam para a segunda hipótese. As medi-
das repressivas possíveis não poderiam ter 
senão uma influência restrita. A educação, 
refletindo somente o estado moral de uma 
sociedade, não pode corrigi-la. É necessá-
rio voltar às causas sociais descobertas, à 
desintegração social. O remédio contra o 
suicídio egoísta seria integrar mais forte-
mente o indivíduo nos grupos sociais? Mas 
em quais grupos? Nem a sociedade políti-
ca, nem a sociedade religiosa, pois oprime o 
pensamento, e nem a família, que tende a se 
restringir ao casal, são adequados para esta 
tarefa. Só o agrupamento profissional, com-
preendido de certa maneira, é capaz de for-
necer o remédio. O ato de reforçar o agrupa-
mento profissional teria a vantagem de res-
tabelecer, por meio de uma verdadeira des-
centralização profissional, os úteis interme-
diários entre o indivíduo e o Estado.

***

Esta análise põe em evidência uma par-
te notável da polêmica que contém o livro 
de Durkheim. A leitura chama atenção tan-
to pelo caráter geral do estudo, quanto pelo 
seu aspecto científico e impessoal. Seja qual 
for a reputação de Gabriel Tarde, é exagero 
enfatizar que todo estudo de sociologia de-
va dedicar um capítulo para mostrar que a 
imitação não é o princípio único e universal 
da explicação sociológica: isso é óbvio, se o 
estudo é por si só suficiente. Este é o caso 
do trabalho apresentado por Durkheim. Ob-
servar-se-á também que em seu objeto es-
pecial de estudo, Durkheim levanta, de bom 
grado, questões de princípio de toda ciência 
sociológica, para explicar e defender, nova-

mente, por ocasião desse exemplo concreto, 
suas concepções gerais que foram preceden-
temente expostas e muito criticadas. E aqui 
ainda, talvez seu trabalho fosse em si mes-
mo, defensável. Com efeito, pode-se segui-lo 
em suas pesquisas positivas, admitindo mes-
mo suas induções e, contudo, fazer reservas 
sobre algumas de suas formulações gerais. 
Seguramente, a concepção dos fatos sociais, 
tal qual apresenta Durkheim, funda a socio-
logia como ciência; porém, esta não é con-
forme o princípio da economia. A sociologia 
pode ser fundada com muito menos desgas-
te. “As tendências coletivas, diz ele, possuem 
uma existência que lhes é própria; são for-
ças tão reais quanto as forças cósmicas, ain-
da que seja de uma outra natureza” (p. 348). 
“Tão reais” – também pode-se dizer “tão 
pouco reais” –, e a ciência física não per-
deria nada enquanto ciência. A ciência não 
tem necessidade de trabalhar sobre as “reali-
dades”. É uma questão puramente metafísi-
ca querer saber se uma realidade correspon-
de ou não à ciência – sem dúvida a ciência 
conduz a esta questão, ela leva à metafísi-
ca, e recebe frequentemente fecundas dire-
ções. Mas ela é distinta, pois basta à ciência 
que existam fenômenos objetivos e determi-
nados. Pode ser cômodo de se representar as 
relações entre os fenômenos com a ajuda de 
algumas imagens. É cômodo, por exemplo, 
representar as ações interplanetárias sob a 
forma de uma atração, as ações elétricas com 
a metáfora da corrente, porém são somente 
metáforas cômodas que não querem em na-
da prejulgar a natureza real das relações. Por 
que seria mais necessário à sociologia con-
siderar as “forças sociais”, “as correntes sui-
cidógenas”, de outro modo que metáforas? 
Esta concepção geral da sociologia é, na re-
alidade, uma metafísica da sociologia. Ela é 
um realismo sociológico, ela acrescenta, co-
mo ela mesmo diz, um mundo novo de reali-
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dades, àqueles dos quais se ocuparam as me-
tafísicas anteriores. Aqui não é o lugar para 
examinar isso.  No entanto, urge reconhe-
cer que, de todas as maneiras, tal concep-
ção terá tido o mérito de provocar a atenção 
e a discussão, bem como ter dado um sensí-
vel golpe na concepção individualista e ar-
tificial da sociedade. Ela demandava muito, 
mas, em todo caso, obteve pouco.

Mas, o que aparece nitidamente em O Sui-
cídio é que, mesmo discutida e comprometida 
essa concepção, uma parte da obra em nada 
perde o seu valor. Todo estudo positivo das ta-
xas de suicídios, das correlações estabeleci-
das com alguns fatores, se sustenta como uma 
obra propriamente científica, isto é, até que o 
conhecimento de novos fatos, já comprovados, 
venha substitui-la. Talvez façamos algumas 
reservas ao método. Durkheim tomou o cuida-
do de definir objetivamente o suicídio, mas es-
ta definição foi aquela que serviu de base às 
observações feitas mais tarde, isto é, às estatís-
ticas? Demorará ainda muito tempo, nas ciên-
cias sociais, para que a noção cientificamen-
te estabelecida de um fenômeno não tenha al-
gum uso possível, porque os documentos e as 
observações dos quais somos obrigados a tê-
-los como base, não terão assim determinado 
o fenômeno. Em segundo lugar, uma crítica 
prévia do valor respectivo das estatísticas, se-
gundo os países e períodos, seria para seme-
lhante matéria sempre desejável: qualquer fa-
to, que alguém tenha motivos para ocultar, di-
ficilmente é alcançado por estatísticas. As es-
tatísticas do suicídio são, portanto, forçosa-
mente, inexatas. E não há segurança alguma a 
priori de que as inexatidões sejam equivalen-
tes de um país a outro, de uma época à outra 
(uma diferença na organização da polícia, no 
estabelecimento das informações, por exem-
plo, pode ter sua influência). Enfim, os resul-
tados ou as “leis”, como as chama Durkheim, 
estão fundadas numa base bastante estreita: 

as leis do casamento notadamente repousam 
somente sobre três anos da estatística france-
sa e alguns anos da estatística de Oldenbourg; 
ou melhor, a informação positiva restringe-se 
à Europa e não remonta para além desse sécu-
lo. E, sem dúvida, o princípio de toda ciência 
indutiva é que uma só experiência, em que 
aparece nitidamente um vínculo de causalida-
de entre dois fenômenos, estabelece legitima-
mente uma lei. Contudo, o determinismo dos 
fatos sociais está sujeito a muitas reservas e, 
mesmo que isto seja negligenciado, a comple-
xidade dos fenômenos sociais muito raramen-
te permite uma determinação da causa que não 
impeça uma crítica rigorosa, para que a utili-
zação desse princípio em matéria social ocor-
ra sem contestação ou, pelo menos, sem res-
trições. No entanto, o que é necessário louvar 
sem reservas é a grande consciência científica 
de Durkheim que, justamente, sempre citando 
os fatos utilizados, as estatísticas empregadas, 
dá no seu próprio trabalho o meio para que to-
do leitor discuta e aprecie, sem cessar, todos os 
resultados que ele apresenta. Essa honestida-
de da exposição e esse cuidado com a infor-
mação positiva, precisa e completa, são muito 
raros ainda entre os trabalhos sociológicos pa-
ra que não se faça uma grande honra para ele, 
que dá o exemplo autorizado. Isto, por si só, 
é suficiente para mostrar o quanto as críticas 
endereçadas a Durkheim eram frequentemen-
te injustas e desconheciam a extensão, o va-
lor e o mérito do trabalho propriamente cien-
tífico desenvolvido por ele. É isto que permite 
afirmar mais uma vez que a obra de Durkheim 
é, ela própria, seu melhor e único argumento.
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